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PARTE C

 EDUCAÇÃO

Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta
e da Educação e dos Secretários de Estado

da Educação e da Juventude e do Desporto

Despacho n.º 9386-A/2016
A implementação de um programa nacional para a inovação na apren-

dizagem, adaptando o sistema educativo para padrões que melhor respon-
dam aos desafios da aprendizagem no século XXI, viabilizando iniciativas 
mobilizadoras dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas é 
um compromisso assumido no âmbito do programa do XXI Governo 
Constitucional. Nas variadas vertentes da valorização das áreas curri-
culares, a articulação da política desportiva com a Escola e o reforço 
da educação física e da atividade desportiva, na compatibilização desta 
com o percurso escolar e académico, é essencial a valorização do apoio 
aos alunos e simultaneamente atletas de alto rendimento e/ou integrados 
em seleções nacionais.

Por sua vez, o desporto de alto rendimento é hoje reconhecido como 
importante fator de desenvolvimento desportivo. Para além de gozar de 
um invulgar impacto no plano social, gera um interesse e entusiasmo 
pelo desporto que acaba por contribuir para a generalização da prática 
desportiva. O conceito de desporto de alto rendimento está relacionado 
com um elevado cariz de seleção, rigor e exigência e por isso apenas 
alguns dos melhores praticantes portugueses se encontram abrangidos 
por este nível de prática desportiva. Efetivamente, a lei define alto 
rendimento como “a prática desportiva em que os praticantes obtêm 
classificações e resultados desportivos de elevado mérito, aferidos em 
função dos padrões desportivos internacionais”.

O Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, estabelece um con-
junto de medidas de apoio ao desenvolvimento do desporto de alto 
rendimento/seleções nacionais. Neste diploma são definidas algumas 
regras aplicáveis aos alunos em regime de alto rendimento/seleções 
nacionais. Porém, pela experiência colhida ao longo dos anos, aquelas 
medidas têm -se revelado insuficientes para colmatar todos os requisitos 

necessários à prossecução dos objetivos daqueles alunos, havendo assim 
necessidade de tomar outras medidas que visem melhorar e facilitar o 
ambiente e percurso escolar dos mesmos.

Neste âmbito, importa relevar a experiência adquirida e o manifesto 
sucesso conseguido pelo projeto pedagógico do agrupamento de escolas 
de Montemor -o -Velho “Gabinete de Apoio ao Alto Rendimento”, que 
constitui um exemplo que deve ser replicado noutras zonas do País, 
passando a ser um projeto de âmbito e referência nacional.

Determina -se:
1 — É criado o projeto piloto denominado de “Apoio ao Alto Ren-

dimento na Escola”, coordenado pela Direção -Geral da Educação em 
colaboração com o Instituto Português da Juventude e do Desporto, 
Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares e com os agrupamentos 
de escolas e escolas não agrupadas posteriormente convidados.

2 — O projeto é inserido no âmbito do desporto escolar, competindo 
à Direção -Geral da Educação a coordenação, acompanhamento e a 
respetiva orientação, em termos científico -pedagógicos e didáticos, nos 
termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de janeiro.

3 — Compete à Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares asse-
gurar a implementação a nível regional do projeto, em conformidade com 
a alínea e) do artigo 3.º da Portaria n.º 29/2013, de 29 de janeiro.

4 — Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
prestar apoio técnico e financeiro ao projeto, nos termos da alínea a), do 
n.º 3 do artigo 4.º e dos pontos n.º 1 e n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, 
de 13 de setembro.

5 — Ao Grupo de Trabalho Desporto -Educação, já designado, cabe 
acompanhar o projeto e apresentar as linhas orientadoras iniciais, bem 
como a indicação dos agrupamentos de escolas envolvidos, meios de 
avaliação do projeto, procedimentos a realizar e demais formalidades.

16 de julho de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da Edu-
cação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão. — 18 de julho 
de 2016. — O Secretário de Estado da Educação, João Miguel Marques 
da Costa. — 19 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Juven-
tude e do Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.
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PARTE H

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CARCAVELOS E PAREDE

Aviso n.º 9135-A/2016

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo

determinado — pessoal para as AEC, AAAF e CAF
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugado com o disposto no artigo 27.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, torna -se público que, por deliberação da Junta da União 
das Freguesias de Carcavelos e Parede de 12 de julho de 2016, se encontra 
aberto o procedimento concursal comum para postos de trabalho de acordo 
com o Despacho 9265 -B/2013 de 15 de julho — Ministério da Educação e 
Ciência, para 13 técnicos superiores, 2 assistentes técnicos e 3 assistentes 
operacionais para AEC, AAAF e CAF, todos previstos e não ocupados, à 
data da contratação, no Mapa de Pessoal da União de Freguesias de Carca-
velos e Parede, na modalidade de contrato em funções públicas por tempo 
determinado — termo resolutivo certo a tempo parcial, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do Aviso na Bolsa de Emprego Público, 
nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo.

De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -geral das 
Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, «As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação».

2 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento dos lugares postos a concurso e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, no 
ano letivo 2016/2017, de 1 de setembro de 2016 a 31 de agosto de 2017, 
podendo ser celebrados contratos por períodos inferiores.

3 — Descrição sumária das funções e requisitos:
3.1 — Técnicos Superiores: corresponde ao grau 3 de complexidade 

funcional, nomeadamente organização e prestação de funções docentes, 
no programa de generalização do ensino das atividades de enrique-
cimento curricular, e animadores na componente de apoio à família, 
atividade animação de apoio à família, na escola do 1.º ciclo do Ensino 
Básico, e Jardim de Infância, conforme as seguintes referências:

A) Funções: coordenação dos espaços de jardins -de -infância, 
planificação, organização, e coordenação de atividades, gestão de 
recursos humanos e materiais. Requisitos: Licenciatura, experiência 
mínima de 3 anos em coordenação e gestão de espaços de jardins-
-de -infância, experiência mínima de 6 anos na componente de apoio 
socioeducativo. Condição preferencial: Formação em animação, 
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organização gastronómica e higiene alimentar. Possuir Transporte 
Próprio. Número de postos de trabalho: 1

B) Funções: coordenação dos espaços de CAF, planificação, organiza-
ção, e coordenação de atividades, gestão de recursos humanos e materiais. 
Experiência mínima de 2 anos. Deverá ainda, desenvolver o nível funcio-
nal das capacidades motoras dos alunos, promover o desenvolvimento in-
tegral, o reforço da oferta educativa numa perspetiva interdisciplinar inte-
gradas com as restantes aprendizagens, fomentado o espírito desportivo e 
do fair play no respeito pelas regras de atividades e intervenientes estimu-
lando a apreensão e consciência para a fruição da natureza perspetivando 
a sua preservação. Estimular o gosto pela dança. Requisitos: Licenciatura 
em ciências do desporto/ educação física e desporto. Experiência mínima 
de 4 anos nas vertentes de AEC e CAF. Condição preferencial: formação 
em dança. Possuir Transporte Próprio. Número de postos de trabalho: 1

C) Funções: Organização e prestação de funções docentes, no pro-
grama de generalização do ensino das atividades de enriquecimento 
curricular, e animadores na componente de apoio à família, atividade 
animação de apoio à família Requisitos: Licenciatura de educadora de 
Infância. Experiência mínima de 4 anos na prestação de funções docentes 
e animadores na componente de apoio socioeducativo e atividades de 
animação de apoio à família, nas escolas do 1.º ciclo do Ensino Básico, 
e Jardim de Infância. Condição preferencial: Possuir Transporte Próprio. 
Número de postos de trabalho: 2

D) Funções: Organização e prestação de funções docentes de artes plás-
ticas, design, teatro e cenografia, no programa de generalização do ensino 
das atividades de enriquecimento curricular, e animadores na componente 
de apoio à família, atividade animação de apoio à família Requisitos: Licen-
ciatura em design e/ou Teatro e Cenografia; Experiência mínima de 6 anos 
na prestação de funções docentes e animadores na componente de apoio 
socioeducativo e atividades de animação de apoio à família, nas escolas 
do 1.º ciclo do Ensino Básico, e Jardim de Infância. Condição preferencial: 
Experiência em montagem de cenários, banda desenhada, ilustrações; 
Possuir Transporte Próprio; Número de postos de trabalho: 1

E) Funções: coordenação dos espaços de CAF, planificação, organiza-
ção, e coordenação de atividades, gestão de recursos humanos e materiais. 
Experiencia mínima de 5 anos. Deverá ainda, proceder à Organização e 
prestação de funções docentes de arte e humanidades, no programa de 
generalização do ensino das atividades de enriquecimento curricular, e 
animadores na componente de apoio à família, atividade animação de 
apoio à família Requisitos: Licenciatura em Design ou Ciências da Educa-
ção para o ensino Básico; Experiência mínima de 5 anos na prestação de 
funções docentes e animadores na componente de apoio socioeducativo 
e atividades de animação de apoio à família, nas escolas do 1.º ciclo do 
Ensino Básico, e Jardim de Infância. Condição preferencial: Possuir 
Transporte Próprio; Número de postos de trabalho: 2

F) Funções: coordenação dos espaços de CAF, planificação, orga-
nização, e coordenação de atividades, gestão de recursos humanos e 
materiais. Experiencia mínima de 2 anos. Deverá ainda, proceder à 
Organização e prestação de funções docentes de artes plásticas, de-
sign, teatro e cenografia, no programa de generalização do ensino das 
atividades de enriquecimento curricular, e animadores na componente 
de apoio à família, atividade animação de apoio à família Requisitos: 
Licenciatura em Pintura; Experiência mínima de 3 anos na prestação de 
funções docentes e animadores na componente de apoio socioeducativo 
e atividades de animação de apoio à família, nas escolas do 1.º ciclo do 
Ensino Básico, e Jardim de Infância. Condição preferencial: Experiên-
cia em montagem de cenários, banda desenhada, ilustrações; Possuir 
Transporte Próprio; Número de postos de trabalho: 1

G) Funções: Organização e prestação de funções docentes de artes plás-
ticas, design, teatro e cenografia, no programa de generalização do ensino 
das atividades de enriquecimento curricular, e animadores na componente 
de apoio à família, atividade animação de apoio à família Requisitos: Li-
cenciatura em Design ou Teatro e Cenografia, escultura ou Pintura ou em 
Ciências da Educação para o ensino Básico; Experiência mínima de 1 anos 
na prestação de funções docentes e animadores na componente de apoio 
socioeducativo e atividades de animação de apoio à família, nas escolas 
do 1.º ciclo do Ensino Básico, e Jardim de Infância. Condição preferencial: 
Experiência em montagem de cenários, banda desenhada, ilustrações; 
Possuir Transporte Próprio; Número de postos de trabalho: 1

H) Funções: desenvolver o nível funcional das capacidades moto-
ras dos alunos, promover o desenvolvimento integral, o reforço da 
oferta educativa numa perspetiva interdisciplinar integradas com as 
restantes aprendizagens, fomentado o espírito desportivo e do fair play 
no respeito pelas regras de atividades e intervenientes estimulando a 
apreensão e consciência para a fruição da natureza perspetivando a 
sua preservação. Estimular o gosto pelo jogo. Requisitos: Licenciatura 
em ciências do desporto, educação física. Experiência mínima de 
2 anos na vertente de AEC. Condição preferencial: Possuir Transporte 
Próprio. Número de postos de trabalho: 4

3.2 — Assistente Técnico (I) — corresponde ao grau 2 de complexidade 
funcional, nomeadamente, prestação de funções de animador, na gestão do 

grupo, tem orientação de artes plástica aplicando várias técnicas; pintura, 
modelagem, arte dramática, educação musical. Requisitos: 12.º ano, pelo 
menos 6 anos de experiência comprovada. Condições preferenciais: Ex-
periência em montagem de exposições. Número de postos de trabalho: 2

3.3 — Assistente Operacional — corresponde ao grau 1 de comple-
xidade funcional Requisitos: 9.º ano (ou ensino obrigatório, dependente 
da data de nascimento).

J) Funções: Executar tarefas de vigilância e guarda das crianças, 
limpeza dos espaços e demais funções decorrentes da carreira. Expe-
riência Mínima de 3 anos em trabalho com crianças. Número de postos 
de trabalho: 3

4 — Local de trabalho: as funções correspondentes aos lugares em 
concurso irão ser desempenhadas nas Escolas básicas do 1.º ciclo e Jardins 
de Infância integradas no Agrupamento de Escolas de Carcavelos.

5 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o disposto no 
Despacho n.º 12590/2006, de 16 de junho e Despacho 9265 -B/2013 de 
15 de julho do Ministério da Educação e Ciência, o valor mínimo das 
remunerações dos professores afetos às atividades de enriquecimento 
curricular, componente de apoio à família e atividades de animação e 
de apoio à família, em horário completo não pode ser inferior ao do ín-
dice 126 e 167 da carreira dos educadores e dos professores dos ensinos 
básico e secundário, quando possuem habilitação igual à licenciatura 
e ao índice 89 nos restantes casos, devendo para os casos de horário 
incompletos ser calculado um valor por hora letiva (tempo letivo de 
quarenta e cinco minutos) proporcional aos índices referidos.

6 — Requisitos da admissão: São admitidos ao concurso, todos os 
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apresen-
tação das candidaturas:

6.1 — Constituem requisitos gerais os previstos no artigo 17.º da 
LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Como requisitos especiais: Para os professores das atividades 
físicas e desportiva, Inglês, outras expressões (atividades lúdico expres-
sivas e produção artística) e animadores os constantes no artigo 12.º, 
16.º, e 19.º do Despacho n.º 14460/2008 de 26 de maio. Para Assistentes 
Técnicos formação profissional ou especializada adequada ao desenvol-
vimento das atividades de animação e ao escalão etário do público -alvo 
e currículo relevante para o efeito.

6.3 — Exclusão: não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

6.4 — Exclusão: serão excluídos os candidatos que não cumpram 
as várias disposições constantes do presente artigo que expressamente 
o determinam.

7 — Os candidatos detentores de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes documentos, 
sob pena de exclusão liminar do presente procedimento concursal:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade de vínculo constituído 
por tempo indeterminado, a categoria de que é titular, a posição remu-
neratória que ocupa nessa data, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos do disposto no artigo 11.º, n.º 2, alínea c), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato pertence devidamente atualizada à data da abertura 
do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade que se 
encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no respetivo 
mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período avaliativo, 
não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 

deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preen-
chimento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças, (publicado no 
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Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009), dis-
ponível na página eletrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt ou 
www.uf -carcavelosparede.pt.

8.2 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel, através do formulário identificado no número anterior, devi-
damente preenchido e assinado pelo candidato, sob pena de exclusão 
liminar do presente procedimento concursal.

8.3 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada, até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações da freguesia, sita na Estrada da Torre, 
1483, em Carcavelos, no horário de atendimento ao público: das 9.00 h 
às 13:00 h e das 14:00 h às 16:30 h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, para a 
morada indicada, em envelope fechado, com a seguinte referência: «Proce-
dimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado — pessoal para as AEC, AAAF e CAF»; 
sob pena de exclusão liminar do presente procedimento concursal.

8.4 — Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento 
de admissão, sob pena de compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação 
imediata de documento comprovativo.

8.5 — Documentos exigidos: O requerimento contém obrigato-
riamente os elementos previstos no n.º 1 do artigo 27.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e deverá ser acompanhado do 
certificado de habilitações, e ainda do curriculum vitae, conforme dis-
posto nos n.º 3 e 4 do artigo 28.º da referida Portaria.

8.6 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Curriculum Vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assi-

nado pelo requerente, mencionando nomeadamente a experiência profis-
sional anterior relevante para o exercício de funções do lugar a concurso e 
ações de formação e aperfeiçoamento profissional frequentadas nos últi-
mos cinco anos, com alusão, quando possível, à sua duração (n.º de horas), 
devendo apresentar comprovativos de toda a informação mencionada, sob 
pena de não ser considerada para efeitos de Avaliação Curricular.

8.7 — A não observância em tempo das disposições anteriores, implica 
a exclusão liminar do candidato.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, sempre que as solicitem.

10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a 
avaliação curricular (AC) valoradas de 0 a 20:

10.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados nos 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar e que 
são os seguintes: habilitação académica ou curso equiparado, formação 
profissional, experiência profissional, condições preferenciais e avalia-
ção do desempenho. Só será contabilizado como tempo de experiência 

profissional o correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes 
à categoria a contratar, que se encontre devidamente comprovado ou 
declarado sob compromisso de honra. Também apenas a formação 
profissional devidamente comprovada será contabilizada.

10.2 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores, no método de seleção acima referido (avaliação curricular), 
consideram  -se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o 
método seguinte.

10.3 — Com a entrevista de avaliação de competências, pretende -se 
obter, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para o efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente relaciona-
das com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da aplicação da seguinte fórmula: (AC + 2 x EP)/3

11 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, sendo, por isso, 
excluídos.

12 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidato, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

13 — Composição do júri:
Presidente: Zilda Maria Espedita Costa da Silva — Presidente da 

Junta, que será substituído nas faltas e impedimentos pelo 1.º Vogal 
Efetivo, 1.º Vogal Efetivo, Ana Sofia Marques Mira Granja — Vogal 
da Junta, 2.º Vogal Efetivo, Luis Canongia Costa — Vogal da Junta, 
Vogais suplentes: 1.º Vogal Suplente Carlos Oliveira, Tesoureiro da 
Junta e António Ortiz, Vogal da junta.

14 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da citada Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b) c) do n.º 3 daquele artigo, para a realização 
da audiência dos interessados no termo do Código de Procedimento 
Administrativo. Os candidatos admitidos serão convocados através de 
notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de sele-
ção, nos termos previsto no n.º 1 do artigo 32.º e por uma das formas 
enunciadas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria referida. A publicação 
dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público nas instalações da Junta de Freguesia. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas antes referidas.

15 — De harmonia com o despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março do Ministro — Adjunto da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e da Ministra da Igualdade, declara -se que: em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na promoção profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego público no site www.bep.gov.pt.

28 de junho de 2016. — A Presidente da União de Freguesias de 
Carcavelos e Parede, Zilda Maria Espedita Costa da Silva.
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